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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE SOCIAL. RISCO DE 
REITERAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, a prisão cautelar foi mantida pelo Tribunal em razão das 
circunstâncias concretadas do caso, notadamente pela apreensão de 23,3 
g de cocaína e 131,2 g de maconha, bem como pelo risco de reiteração 
porquanto o agravante é reincidente se encontrava em cumprimento de 
pena em razão de condenação em outro processo. Prisão mentida 
para resguardar a ordem pública. Julgados do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
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Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS DANIEL 

CARVALHO HENRIQUE contra decisão monocrática que não conheceu do habeas 

corpus (e-STJ fls. 146/152).
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Segundo consta dos autos, o paciente foi preso em flagrante no dia 18/5/2024, 

prisão posteriormente convertida em preventiva, pela suposta prática do crime previsto no 

artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/06 (e-STJ fl. 133).

Nas razões do presente recurso, a defesa alega, resumidamente, que a decisão 

teria contrariado a jurisprudência, ressaltando que "o agravante tem uma única 

condenação, pelo crime de ameaça, proferida nos autos 1501767-72.2021.8.26.0451 

(execução 0002698-81.2023.8.26.0451), cuja pena está suspensa por sursis, conforme 

certidão acostada aos autos" (e-STJ fl. 158). Ainda, argumenta que a quantidade de 

drogas apreendidas não é exorbitante o que indicaria a possibilidade de concessão da 

ordem.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão ou provimento do recurso para 

conceder a ordem de habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão 

do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 

adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso 

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 

exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 

ordem de ofício.

 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 
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suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 

(e-STJ fls. 136):

[...]  No caso vertente, a prova da materialidade e os indícios suficientes de 
autoria encontram-se evidenciados pelos elementos de convicção constantes 
do inquérito policial, no qual se veem encartados o Auto de Prisão em 
Flagrante, Boletim de Ocorrência,  Auto de Apreensão, Exibição e Entrega, 
Fotos, Laudo Pericial da droga, bem como provas colhidas em solo policial 
(fls. 01/02; 07/10; 11/12, 16; 19; 30/32, 87/90; 03 e 04/05dos autos 
originários).
Deve-se ressaltar que, no presente caso concreto, o acusado foi preso em 
flagrante na posse de entorpecentes em via pública. Os policiais miliares 
receberam informações de que um indivíduo branco, com tatuagem no braço, 
trajando camiseta preta e bermuda jeans estava traficando defronte a uma 
adega e no muro lateral teria uma sacola com mais drogas pertencente ao 
mesmo indivíduo.
Chegando ao local, os policiais lograram êxito em localizar o rapaz com as 
mesmas características, que ao perceber a aproximação dos policiais, 
levantou-se no ímpeto de empreender fuga, contudo, acabou abordado pelos 
policiais.
Após revista pessoal, localizaram: 09 porções de cocaína, 09 porções de 
maconha, bem como apreenderam o aparelho celular e a quantia de R$ 
65,00. Ainda em diligências na referida rua lateral foi localizado em um saco 
plástico mais 100 porções de cocaína e 80 porções de maconha, idênticas as 
que estavam em poder do acusado, totalizando 23,3 g de cocaína e 131,2g de 
maconha.

(...) No mais, trata-se de auto de prisão em flagrante de CARLOS 
DANIEL CARVALHO HENRIQUE pelo delito de tráfico de drogas. Os 
elementos dos autos indicam que policiais faziam patrulhamento de 
rotina quando receberam informações de que um rapaz estaria 
traficando drogas no local conhecido como “Adega do Rian”, 
indicando suas características, vestimentas e o local onde escondia os 
entorpecentes. Ato contínuo se deslocaram até lá, onde avistaram o 
indiciado, o qual tinha as mesmas  características informadas pelo 
denunciante, e, ao notar a aproximação da polícia, imediatamente se 
levantou e tentou deixar o local. Diante disso, foi abordado e, na sua 
posse, foram encontradas 09 porções de cocaína, 09 porções de 
maconha, além de dinheiro e um aparelho celular. Dando continuidade 
nas diligências, os Policiais localizaram sob um entulho, próximo ao 
local onde ele estava, uma sacola contendo 100 porções de cocaína e 
80 porções de maconha. Diante desse contexto, há indícios suficientes 
de autoria, estando caracterizado o estado flagrancial, tipificada a 
conduta do indiciado como a prevista no artigo 33, "caput", da Lei n.º 
11.343/06. A materialidade do crime de tráfico de drogas encontra-se 
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fundamentada no auto de exibição e apreensão e no laudo de 
constatação preliminar da natureza das substâncias apreendidas 
acostado aos autos. Encontram-se presentes os requisitos necessários 
para a convolação da prisão em flagrante em preventiva. O delito de 
tráfico previsto na Lei de Drogas imputado ao indiciado é gravíssimo e 
equiparado aos hediondos. Necessidade e adequação da medida se 
encontram presentes. Isso porque, o crime de tráfico de entorpecentes, 
como sabido, é daqueles que vem assombrando a comunidade ordeira, 
destruindo famílias e fomentando a prática de inúmeros outros, 
principalmente aqueles contra o patrimônio, perpetrados pelos 
usuários, na ânsia de adquirirem mais droga. Ainda  que não se mostre 
adequado fundamentar a prisão preventiva com base apenas na 
gravidade em abstrato do crime, entende este Juízo que a gravidade 
concreta da conduta delituosa do autuado, a ensejar sua custódia 
cautelar, resta configurada. Isso porque havia considerável quantidade 
de drogas acondicionadas em pequenas porções individualizadas. 
Ademais, há reiteração criminosa, já que o indiciado é reincidente e se 
encontra em cumprimento de pena em razão de condenação no 
processo nº 0002698-81.2023.8.26.0451, em tramite na Vara de 
Execuções local. Assim, o narrado evidencia a progressividade e a 
habitualidade nas condutas criminosas geradoras de relevante 
intranquilidade social, permitindo-se a conclusão de que há 
necessidade da prisão para evitar que o indiciado continue delinquindo 
no transcorrer da persecução criminal. (...)

Tendo em vista a quantidade da droga apreendida e sua natureza, “cocaína”, 
de alto teor nocivo, indicam acentuado grau de reprovabilidade da conduta 
do paciente, e o envolvimento dele com a prática do tráfico de drogas, a 
demonstrar o periculum libertatis do acusado e a necessidade da prisão 
cautelar para garantia da ordem pública.
Deve-se considerar, ainda, que a legislação pátria equipara o crime de 
tráfico de drogas aos crimes hediondos (art. 5º, XLVIII da CF/88) e assim 
deve ser encarado pelo judiciário.
Atente-se que o crime de tráfico ilícito de drogas, ainda que não cometido 
com violência e grave ameaça, fomenta, em tese, a prática de outros delitos 
tão ou mais graves, o que provoca, com frequência alarmante, 
intranquilidade para o seio da comunidade.
Frise-se, ainda, que o tráfico tem como principal engrenagem motora a 
dependência química e psíquica, principalmente  por parte de jovens de 
diferentes classes sociais, o que acaba por resultar no aumento da 
criminalidade pelo cometimento de crimes mais graves em prol do sustento de 
tal vício.
Além disso, o acusado é reincidente e se encontra em cumprimento de pena 
em razão de condenação no processo nº 0002698-81.2023.8.26.0451, em 
tramite na Vara de Execuções. (F.A fls. 87/90 e Certidão Criminal às fls. 
33/35), de modo que a reiteração de condutas criminosas demonstra a 
dificuldade do acusado em aceitar a ordem legal estabelecida, não hesitando 
em reiterar a prática delitiva, colocando em maior risco a ordem social [...]
[...] 
Em suma, com base nos elementos trazidos aos autos, não se vislumbra 
ilegalidade na decretação da prisão preventiva  do réu, feita por decisão bem 
fundamentada na gravidade concreta do delito, sendo prudente que à ampla e 
serena instrução criminal, sob o pálio do contraditório, se relegue a tarefa de 
aclarar a verdade real dos fatos. Dessa forma, cabe reconhecer que 
remanesce o mesmo panorama que ensejou a decretação da custódia cautelar 
do paciente, revelando-se inviável a aplicação das medidas cautelares 
previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal, inadequadas ao caso 
em comento [...]
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Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

Como visto, no caso em exame, as instâncias ordinárias destacaram a 

necessidade da medida extrema, para fins de garantia da ordem pública, tendo em vista a 

quantidade de substância entorpecente apreendida, 23,3 g de cocaína e 131,2 g de 

maconha, motivação considerada idônea para justificar a prisão cautelar, nos termos do 

art. 312 do Código de Processo Penal.

Com efeito, "[e]sta Corte Superior possui entendimento de que a quantidade, 

a variedade ou a natureza da substância entorpecente apreendida podem servir de 

fundamento para a decretação da prisão preventiva" (HC n. 547.239/SP, Relator 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 3/12/2019, 

DJe 12/12/2019).

Ademais, a certidão de antecedentes criminais carreada (e-STJ fls. 108/111) 

revela que se trata de paciente reincidente e que se encontra em cumprimento de pena em 

razão de condenação no processo n. 0002698-81.2023.8.26.0451, o que indica reiteração 

na prática delitiva.

"Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem 

pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus 

antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais 

em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 

consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/03/2019).

"Demonstrando o magistrado, de forma efetiva, as circunstâncias concretas 

ensejadoras da decretação da prisão preventiva, não há que se falar em ilegalidade da 

segregação cautelar em razão de deficiência na fundamentação (Precedentes)" (HC n. 

63.237/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 1º/3/2007, DJ 

9/4/2007).

A segregação cautelar está, portanto, amparada na gravidade concreta do delito 

(tendo em vista a quantidade de substância entorpecente apreendida) e para fins de 

garantia da ordem pública.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NOVOS ARGUMENTOS. 
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INEXISTÊNCIA. INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. SÚMULA N. 691 DO STF. NÃO SUPERAÇÃO. 
CUSTÓDIA PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. MOTIVAÇÃO 
SUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de infirmar a decisão agravada, sob pena de manutenção 
do decisum pelos próprios fundamentos.
2. In casu, o mérito da impetração originária não foi analisado pelo Tribunal 
a quo. Atrai-se à hipótese o impeditivo do enunciado n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal, que só é ultrapassado se a ilegalidade é tão 
flagrante que não escapa à pronta percepção do julgador.
3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do 
acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não 
decorra, automaticamente, da natureza abstrata do crime ou do ato 
processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial 
deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos novos 
ou contemporâneos, dos quais se se possa extrair o perigo que a liberdade 
plena do investigado ou réu representa para os meios ou os fins do processo 
penal (arts. 312 e 315 do CPP).
4. O STJ entende que a quantidade de droga apreendida pode justificar 
idoneamente a prisão preventiva.
5. Dadas as apontadas circunstâncias do fato e as condições pessoais do 
acusado, não se mostra adequada e suficiente a substituição da prisão 
preventiva por medidas a ela alternativas (art. 282 c/c art. 319 do CPP).
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 578.068/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/05/2020, DJe 
27/05/2020)
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL (APREENSÃO DE QUASE MEIO QUILO 
MACONHA). RISCO DE REITERAÇÃO (REGISTROS DE ATOS 
INFRACIONAIS). NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a demonstração da 
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.
2. O decreto de prisão preventiva foi mantido pelo Tribunal estadual em 
razão da periculosidade social do recorrente, evidenciada pelas 
circunstâncias concretas da prisão, notadamente pela considerável 
quantidade de droga apreendida - aproximadamente meio quilo de maconha. 
Além disso, o acórdão menciona que o recorrente ostenta um histórico de 
atos infracionais, inclusive por ações graves, como roubo majorado, e teria 
recebido diversas medidas socioeducativas, mas que não foram suficientes 
para interromper a sua progressão no mundo do crime. Risco efetivo de 
reiteração. Precedentes.
3. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento. (RHC 
103.572/MG, minha relatoria, julgado em 27/11/2018, DJe 10/12/2018)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODRIGO CORREA GODOY
ADVOGADOS : RODRIGO CORRÊA GODOY - SP196109

ALEXANDRE MASCARIN FRANCISCO - SP399270
DANIEL FERNANDES MINHARO - SP441860

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CARLOS DANIEL CARVALHO HENRIQUE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS DANIEL CARVALHO HENRIQUE (PRESO)
ADVOGADOS : RODRIGO CORRÊA GODOY - SP196109

ALEXANDRE MASCARIN FRANCISCO - SP399270
DANIEL FERNANDES MINHARO - SP441860

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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